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BANCO DO CONHECIMENTO 

 

 Informamos que foi atualizado no Banco do Conhecimento, o tema “Ação Rescisória – Sentença e Coisa Julgada, 
no caminho Jurisprudência,  Pesquisa Selecionada - Direito processual Civil. 

 
Fonte: DGCON-DECCO-DIJUR-SEAPE e DICAC-SEESC 

 

Voltar ao sumário 
NOVAS SUMULAS DO STJ 

 
Súmula 498 Não incide imposto de renda sobre a indenização por danos morais.  
 
Súmula 497 Os créditos das autarquias federais preferem aos créditos da Fazenda estadual desde que coexistam penhoras 
sobre o mesmo bem. 
 
Súmula 496 Os registros de propriedade particular de imóveis situados em terrenos de marinha não são oponíveis à União. 
 
Súmula 495  A aquisição de bens integrantes do ativo permanente da empresa não gera direito a creditamento de IPI. 
 

http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo.htm
http://www.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&livre=@COD='0501'&tipo=informativo
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/boletins-do-servico-de-difusao
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/informativo/informativos-pjerj
http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=REVISTAxWEB&PGM=WEBREVISTA01&PORTAL=1
http://www.emerj.tjrj.jus.br/revistadireitoemovimento_online/edicoesatuaisDM.html
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revista-eletronica-interacao
http://portaltj.tjrj.jus.br/revista-juridica/01/index.html
http://app.tjrj.jus.br/revista-juridica/02/index.html
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/asp/textos_main.asp?codigo=150637&desc=ti&servidor=1&iIdioma=0
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/10136/31851/acao-rescisoria.pdf
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/pesquisa-selecionada


Súmula 494 O benefício fiscal do ressarcimento do crédito presumido do IPI relativo às exportações incide mesmo quando 
as matérias-primas ou os insumos sejam adquiridos de pessoa física ou jurídica não contribuinte do PIS/PASEP. 
 
Súmula 493 É inadmissível a fixação de pena substitutiva (art. 44 do CP) como condição especial ao regime aberto. 

 
Fonte: site do STJ 

 

Voltar ao sumário 
NOTÍCIA STJ 

 

Falta de intimação pessoal para fase seguinte de concurso é omissão e autoriza mandado de 
segurança  
 
A ausência de comunicação pessoal sobre convocação para fase seguinte de concurso constitui ato omissivo da 
administração. Por isso, pode ser atacado pelo candidato prejudicado por meio de mandado de segurança sem a limitação 
do prazo decadencial (120 dias), já que a omissão se renova continuamente. O entendimento é da Primeira Turma e seguiu 
voto do relator, ministro Teori Zavascki. 
  
Com a decisão, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) terá de analisar o pedido de um candidato que não foi 
intimado pessoalmente da segunda fase em concurso para agente penitenciário do estado. O TJRS acolheu a tese de 
decadência (transcurso do prazo para impetração do mandado de segurança) e extinguiu a ação sem julgamento de mérito. 
  
No caso analisado, o edital de convocação para a segunda fase do concurso foi publicado depois de três anos do edital de 
abertura do concurso público (o primeiro em 2006 e o segundo em 2009). O candidato afirmou que ficou sabendo da sua 
convocação muito depois, em conversa com uma pessoa. O mandado de segurança foi impetrado pelo candidato cerca de 
21 meses após a publicação da convocação para a segunda fase do concurso.  
 
No recurso ao STJ, o candidato afirmou que se trataria de ato omissivo. Alegou que o edital do concurso previa que “as 
alterações de endereço devem ser comunicadas, sob pena de, não sendo encontrados, serem os candidatos excluídos”, o 
que levaria a pressupor que o candidato seria comunicado pessoalmente das convocações. 
  
Precedentes 
 
O ministro Zavascki destacou precedentes do Tribunal, segundo os quais “a falta de comprovação da data da ciência, pelo 
impetrante [o candidato], do conteúdo do ato atacado deve operar em seu favor e não contra ele, ainda mais se a autoridade 
impetrada nada alega a respeito” (RMS 22.270). 
  
Em outro caso invocado pelo relator, julgado pela Quinta Turma, o Tribunal afastou a decadência do mandado de segurança 
de um candidato ao cargo de técnico de administração pública do Distrito Federal, impetrado mais de 120 dias depois da 
nomeação. Ele alegava que o telegrama informando sobre sua nomeação havia sido entregue na residência, porém a uma 
criança de 12 anos, o que resultou na perda do prazo para a posse. No julgamento, os ministros entenderam haver 
“perpetuação no tempo dos efeitos do ato atacado, merecendo ser afastada a tese da decadência” (RMS 28.099).  
 
Processos: RMS. 34.691, RMS. 22.270 e RMS. 28.099 
Leia mais... 

 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
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NOTÍCIA CNJ 

 

Ministra Eliana Calmon defende eleição direta para direção dos tribunais  
 
De volta à Seção Judiciária onde atuou por dez anos como juíza federal, a corregedora Nacional de Justiça, ministra Eliana 
Calmon, defendeu, na sexta-feira (17/8), a eleição direta para os cargos de direção dos tribunais. Ao lembrar dos avanços 
alcançados pela Corregedoria durante a sua gestão, que termina no início do mês de setembro, Eliana Calmon recordou 
situações vividas nos estados do Tocantins, Amazonas e São Paulo, onde novos dirigentes tiveram a ajuda da 
Corregedoria na adoção de medidas que trariam melhorias à gestão dos tribunais e maior transparência, mas que iam de 
encontro às políticas adotadas pelas administrações anteriores. 
 
“Deixo alguns tribunais saneados. Minha maior satisfação foi chegar a São Paulo e conseguir constatar, durante a 
inspeção realizada nessa nova direção, que foi possível colocar o tribunal num patamar que começa a acertar o passo. 
Esse tribunal pediu um diagnóstico de precatórios e estão sendo cumpridas todas as metas colocadas pela Corregedoria. 
Já foram pagos R$ 300 milhões e são Paulo estava há dois anos sem pagar precatórios”, disse a ministra. 
 
Segundo a corregedora, muitos dos avanços só foram obtidos porque dirigentes destas Cortes se mostraram abertos a 
mudanças e se comprometeram em fazer as correções de rumos necessárias. “Isso só foi possível porque as cabeças 
pensantes desse país começaram a fazer a mudança”, complementou. 
 
Para Eliana Calmon, mudanças na forma de administração da Justiça precisam ser incentivadas, inclusive pelos 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=106707


magistrados de primeira instância. As afirmações foram feitas no auditório da Justiça Federal, no Fórum Teixeira de 
Freitas, em Salvador, onde a corregedora ministrou palestra sobre o tema “O paradoxo entre a competência originária do 
CNJ e as garantias constitucionais dos juízes”. 
 
Eleição direta – Hoje, apenas os juízes de segunda instância votam nas eleições da direção dos tribunais e a escolha é 
feita entre os membros de maior antiguidade. A ministra defendeu que os juízes de primeiro grau também possam eleger 
os membros da direção dos Tribunais e que o critério da antiguidade não seja determinante. 
 
“Eu acho importantíssima a eleição direta. É uma experiência muito promissora. Os argumentos dos críticos são de que os 
magistrados de primeiro grau não sabem votar. Segundo eles, votarão sempre naqueles que oferecerem vantagens e 
naqueles que estiverem com um discurso meio demagógico. Eu não acredito nessa hipótese. A magistratura de primeiro 
grau é muito mais forte do que podemos pensar. Aliás, é quem mais sabe da Justiça porque ela está nas frentes de 
combate”, afirmou. 
 
Atualmente, tramita no Congresso Nacional uma Proposta de Emenda à Constituição (PEC) que estabelece as eleições 
diretas nos Tribunais de Justiça. O projeto foi apresentado em fevereiro pelo senador Eduardo Suplicy. 
 
Homenagem – Ao final do evento, a ministra foi homenageada pela direção do Foro da Seção Judiciária da Bahia, por 
membros da seccional da OAB no estado e por antigos colegas da Justiça Federal da Bahia e da Universidade Federal da 
Bahia, onde se formou. Além de depoimentos em sua homenagem, a ministra recebeu do diretor do Foro, o juiz federal 
Ávio Mozar José Ferraz de Novaes, uma placa comemorativa, por sua atuação à frente da Corregedoria Nacional de 
Justiça. 
 

Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 
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